
 

 

 

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2025 

 

Processo Administrativo nº: 878/2025 

ID da Contratação n°: XXXXXXXXXXXXXX 
 

 
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE 

SOORETAMA E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX 

 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SOORETAMA/ES, com sede na Avenida Ângelo Suzano, nº 850, Centro, Sooretama, 
Espírito Santo, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 02.228.038/0001-41, neste ato representado por seu presidente, 
o Sr. MARCOS DE ALMEIDA COGNOLATO, brasileiro, casado, gestor público, portador do CPF - MF 
110.998.***-66 e RG nº 2002***/ES, residente à Avenida Ângelo Suzano nº 850, Centro, Sooretama/ES, 
doravante denominado CONTRATANTE. 

Do outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXXXXXXX, sediada na ................ , doravante designado CONTRATADA, neste ato representada por 
XXXXXXXXXXXX, ................ , conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, 
oriundo do Processo Administrativo nº 916/2025, sujeitando-se aos termos da Lei nº 14.133/2021 e suas 
posteriores alterações, e demais legislações vigentes e pertinentes à matéria e mediante as cláusulas e 
condições seguintes: 

 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para Aquisição de Mesas 

e Cadeiras destinadas aos gabinetes parlamentares da Câmara Municipal de Sooretama/ES, tendo em 
vista a necessidade de adequar os espaços físicos ao pleno exercício das funções legislativas e 
institucionais, conforme especificações constantes no Termo de Referência. 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

ITEM UNID. QUANT. DESCRIÇÃO / 
ESPECIFICAÇÃO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 Unid. 18 Cadeira Executiva Fixa de Aproximação C/ 
Pé S - Sem Braço 

 
Encosto, Estrutura injetada em 
polipropileno copolímero estruturado 
com nervuras. Possui curvatura anatômica 
nas regiões dorsal e lombar. Espuma 
injetada anatomicamente em poliuretano 
flexível microcelular de alta resistência, 
isento de CFC, com densidade controlada 
mínima de 44 a 56 Kg/m³ com 39 mm de 
espessura média. Revestimento do 
encosto em Vinil na cor preta. Contracapa 
do encosto injetada em polipropileno 
copolímero texturizado na cor preta. 
Suporte do encosto fabricado em chapa 
de aço estrutural ASTM A36 com no 
mínimo de com 75,00 mm de largura e 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 



 

 

5,35 mm de espessura. A fixação da mola 
no encosto é feita com parafusos. A 
fixação do conjunto encosto e mola no 
assento é feita com parafusos sextavados. 
Assento fabricado em compensado 
multilaminado resinado, moldado 
anatomicamente a quente com no 
mínimo de 12 mm de espessura média. 
Possui curvatura na parte frontal do 
assento. Espuma injetada 
anatomicamente em poliuretano flexível 
microcelular de alta resistência, isento de 
CFC, com densidade controlada de o 
mínimo de 44 a 54 Kg/m³ com 50 mm de 
espessura média. Revestimento do 
assento em Vinil na cor Preto. Contracapa 
do assento injetada em polipropileno 
copolímero texturizado na cor preta. 
Fixação do assento na estrutura é feita 
com parafusos. Estrutura formada por 
tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com 
no mínimo de 24,30 mm de diâmetro e 
2,25 mm de espessura de parede, curvada 
à frio. Travessas de fixação do assento 
fabricadas em chapa de aço SAE 1020 com 
no mínimo de 4,76 mm de espessura. A 
união das travessas na estrutura da 
cadeira é feita por processo de solda 
formando uma estrutura única para 
posterior montagem. Assento fixo com 
inclinação fixa entre -2° e -7° e furos de 
fixação com distância entre centro de 
160x200mm. Sapatas de suporte do pé 
injetadas em Polipropileno Copolímero na 
cor preta, com cantos arredondados, 
sapata frontal anti tombamento, fixadas à 
estrutura por rebite de alumínio do tipo 
repuxado. Acabamento, os componentes 
metálicos pintados possuem tratamento 
de superfície através de banho 
nanocerâmico bimetálico por spray, 
executado em linha continua automática, 
sem uso de produtos clorados para 
desengraxe, e com posterior tratamento 
de efluentes, de acordo com as normas 
ambientais vigentes, proporcionando 
melhor proteção contra corrosão e 
excelente ancoragem da tinta. A tinta 
utilizada para a pintura é em pó, do tipo 
híbrida (poliéster - epóxi), garantindo 
resistência a radiação e resistência 
química, W-eco, atendendo norma 
Europeia RoHS, isenta de metais pesados, 
nas cores disponíveis para linha, com 
camada média de 60 mícrons de 
espessura. Todas as peças são curadas em 
estufa com esteira de movimentação 



 

 

contínua à temperatura de 200° C. 
DIMENSÕES MINIMAS APROXIMADAS DA 
CADEIRA: Altura Total da Cadeira: 858 
mm, Profundidade Total da Cadeira: 608 
mm, Largura Total da Cadeira: 463 mm, 
Extensão Vertical do Encosto: 363 mm, 
Largura do Encosto: 423 mm, 
Profundidade da Superfície do Assento: 
428 mm, Largura do Assento: 463 mm, 
Altura do Assento: 468 mm. 

02 Unid. 08 Poltrona Giratória Diretor, Relax, Braços, 
Aranha C/ Polaina, Rod. 50 Poliuretano 

 
Encosto fabricado em compensado 
multilaminado resinado, moldado 
anatomicamente a quente com no 
mínimo de 14 mm de espessura média. 
Possui curvatura anatômica no encosto. 
Espuma expandida/laminada AP, flexível 
microcelular de alta resistência, isento de 
CFC, com densidade mínima de 29 a 36 
Kg/m³ e 40 mm de espessura média. 
Revestimento do encosto em Vinil na cor 
Preta. Revestimento da contracapa do 
encosto em Vinil na cor Preta. Suporte do 
encosto fabricado em mola de aço SAE 
1050, com no mínimo 75,10mm largura e 
6,35 mm de espessura, com bordas 
arredondadas, tampa injetado em 
polipropileno copolímero na cor preta. 
Assento fabricado em compensado 
multilaminado resinado, moldado 
anatomicamente com no mínimo de 14 
mm de espessura média. Possui curvatura 
na parte frontal. 
Espumaexpandida/laminada AP, flexível 
microcelular de alta resistência isento de 
CFC, com densidade mínima de 29 a 36 
Kg/m³ e 50 mm de espessura média. 
Revestimento do assento em Vinil na cor 
Preta. Contracapa do assento em TNT. A 
fixação é feita com parafusos. Braços, 
Apoia braços e corpo do braço em 
polipropileno copolímero injetado 
texturizado na cor preta, com estrutura 
vertical em formato de “L” fabricada em 
chapa de aço estrutural ASTM A36 com no 
mínimo 49,49 mm de largura e 6,35 mm 
de espessura, pintada, com 7 posições de 
regulagem de altura feita por botão 
injetado em Poliamida 6, totalizando 85 
mm de curso. A estrutura vertical  em 
formato de “L” possui  2 furos oblongos, 
permitindo ajuste horizontal por parafuso 
com utilização de chave com curso de 25 
mm em cada braço durante a montagem 
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do braço no assento. A fixação do braço no 
assento é feita com parafusos. Mecanismo 
do tipo relax, com sistema de travamento 
na posição de trabalho ou em livre 
flutuação, com ajuste de tensão da mola 
através de manípulo frontal. A regulagem 
de altura da cadeira e o acionamento da 
trava do relax são feitos por alavancas 
independentes. Sistema de regulagem de 
altura da cadeira por coluna de mola a gás 
acionado por alavanca. Flange superior 
em chapa de aço com no mínimo de 2,90 
mm de espessura. Flange e cone inferior 
em chapa de aço com no mínimo 2,90 mm 
de espessura e tubo de giro fabricado em 
aço SAE 1010/1020 redondo com no 
mínimo 18,95 mm de diâmetro e 1,90 mm 
de espessura da parede. Componentes 
unidos por solda formando conjunto para 
posterior montagem. Assento com 
inclinação fixa entre 0 e -5° e furos com 
distância entre centro de 160x200mm. 
Possui sistema de encaixe da coluna 
através de cone Morse. Coluna central 
desmontável fixada por encaixe cônico 
fabricada em tubo de aço SAE 1010/1020 
redondo com no mínimo de 48,80 mm de 
diâmetro e 1,50 mm de espessura de 
parede, rolamento/mancal axial de giro, 
sistema de regulagem da altura da cadeira 
com acionamento por mola a gás DIN EN 
16955 Classe 4 com 115 mm de curso 
nominal com tolerância de 5 mm para 
mais ou para menos, quando medida 
montada, devido à compressão dos 
componentes. Capa telescópica injetada 
em polipropileno copolímero texturizado 
na cor preta, dividido em 3 partes 
encaixadas, usados para proteger a 
coluna. Sistema de regulagem de altura da 
cadeira por coluna de mola a gás. Possui 
sistema de montagem na base e no 
mecanismo por encaixe cone Morse. Base 
giratória desmontável com aranha de 5 
hastes fabricada com tubos de aço SAE 
1010/1020 retangular com no mínimo 
19x28 mm e 1,50 mm de espessura, 
soldadas em cone central fabricado em 
tubo aço redondo com no mínimo de 
55,15 mm de diâmetro e 2,25 mm de 
espessura. Pino do rodízio fabricado de 
barra de aço trefilado SAE 1213 redondo 
com no mínimo de 09 mm de diâmetro 
soldado na extremidade da haste, coberta 
por polaina injetada em polipropileno 
copolímero na cor preta com sistema de 
encaixe plástico entre cone da aranha e a 



 

 

coluna, apoiada sobre 5 rodízios de giro 
duplo com 50 mm de diâmetro em 
poliuretano com capa, banda de rolagem 
em poliuretano para uso em piso duro, 
amadeirados e com revestimentos 
vinílicos. Possui sistema de montagem da 
coluna na base por encaixe cone Morse. 
Acabamento, os componentes metálicos 
pintados possuem tratamento de 
superfície através de banho nanocerâmico 
bimetálico por spray, executado em linha 
continua automática, sem uso de 
produtos clorados para desengraxe, e com 
posterior tratamento de efluentes, de 
acordo com as normas ambientais 
vigentes, proporcionando melhor 
proteção contra corrosão e excelente 
ancoragem da tinta. A tinta utilizada para 
a pintura é em pó, do tipo híbrida 
(poliéster - epóxi), garantindo resistência 
a radiação e resistência química, W-eco, 
atendendo norma Europeia RoHS, isenta 
de metais pesados, nas cores disponíveis 
para linha, com camada média de 60 
mícrons de espessura. Todas as peças são 
curadas em estufa com esteira de 
movimentação contínua à temperatura de 
200° C. DIMENSÔES MÍNIMAS 
APROXIMADAS DA CADEIRA: Altura Total 
da Cadeira: 930-1040 mm, Largura Total 
da Cadeira: 650 mm, Profundidade Total 
da Cadeira: 650-910 mm, Extensão 
Vertical do Encosto: 485 mm, Largura do 
Encosto: 465 mm, Profundidade da 
Superfície do Assento: 460 mm, Largura 
do Assento: 493 mm, Altura do Assento: 
450 – 560 mm. 

03 Unid. 01 Poltrona Giratória Presidente – Relax, 
Braços, Aranha Polaina. 

 

Encosto fabricado em compensado 
multilaminado resinado, moldado 
anatomicamente a quente com no 
mínimo de 14 mm de espessura média. 
Possui curvatura anatômica no encosto 
nas regiões dorsal e lombar. Espuma 
expandida/laminada AP, flexível 
microcelular de alta resistência, isento de 
CFC, com densidade de no mínimo 29 a 
36 Kg/m³ e 40 mm de espessura média. 
Revestimento do encosto em Vinil na Cor 
Preta. Revestimento da contra capa do 

encosto em Vinil na cor Preta. Suporte do 
encosto fabricado em mola de aço SAE 
1050 curvado a quente, com no mínimo 
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de 75,20mm largura e 5,34 mm de 
espessura, com bordas arredondadas, 
tampa injetado em polipropileno 
copolímero na cor preta. A fixação da 
mola no encosto é feita com parafusos. A 
fixação do conjunto encosto e mola no 
assento é feita com parafusos. Assento 
fabricado em compensado 
multilaminado resinado, moldado 
anatomicamente a quente com no 

mínimo de 14 mm de espessura média. 
Possui curvatura na parte frontal do 
assento. Espuma expandida/laminada 
AP, flexível microcelular de alta 
resistência, isento de CFC, com 
densidade mínima de 29 a 36 Kg/m³ e 50 
mm de espessura média. Revestimento 
do assento em Vinil na cor Preta. A 
fixação do assento no mecanismo é feita 
com parafusos. Apoia braços e corpo do 
braço em polipropileno copolímero 
injetado texturizado na cor preta, com 

estrutura vertical em formato de “L” 
fabricada em chapa de aço estrutural 
ASTM A36 com no mínimo de 49,49 mm 
de largura e 6,35 mm de espessura, 
pintada, com 7 posições de regulagem de 
altura feita por botão injetado em 
Poliamida 6, totalizando 85 mm de curso. 
A estrutura vertical  em formato de “L” 
possui  2 furos oblongos, permitindo 
ajuste horizontal por parafuso com 
utilização de chave com curso de 25 mm 
em cada braço durante a montagem do 

braço no assento. A fixação do braço no 
assento é feita com parafusos 
sextavados. Mecanismo do tipo relax, 
com sistema de travamento na posição 
de trabalho ou em livre flutuação, com 
ajuste de tensão da mola através de 
manípulo frontal. A regulagem de altura 
da cadeira e o acionamento da trava do 
relax são feitos por alavancas 
independentes. Sistema de regulagem de 
altura da cadeira por coluna de mola à 
gás acionado por alavanca. Flange 

superior fabricado em chapa de aço com 
no mínimo de 2,98 mm de espessura 
estampado a frio. Flange e cone inferior 
fabricado em chapa de aço com no 
mínimo de 2,98 mm de espessura  e tubo 
de giro fabricado em aço SAE 1010/1020 
redondo com no mínimo 18,85 mm de 



 

 

diâmetro e 1,90 mm de espessura da 
parede. Componentes são unidos por 
solda do tipo MIG formando um conjunto 
para posterior montagem no flange 
superior com pino de giro fabricado em 
aço redondo com no mínimo 9 mm de 
diâmetro. Assento com inclinação fixa 
entre 0° e -5° e furos com distância entre 
centro de 160x200mm. - Possui sistema 
de encaixe da coluna através de cone 

Morse. Coluna central desmontável 
fixada por encaixe cônico fabricada em 
tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com 
no mínimo de  49,81 mm de diâmetro e 
1,50 mm de espessura de parede, 
rolamento/mancal axial de giro, arruela 
de aço temperado de alta resistência, 
sistema de regulagem de altura da 
cadeira por coluna de mola à gás DIN EN 
16955 Classe 4 com 115 mm de curso 
nominal com tolerância de 5 mm para 
mais ou para menos, quando medida 

montada, devido à compressão dos 
componentes. Sistema de regulagem de 
altura da cadeira por coluna de mola à 
gás. Capa telescópica injetada em 
polipropileno copolímero texturizado na 
cor preta, dividido em 3 partes 
encaixadas, usado para proteger a 
coluna. Possui sistema de montagem na 
base e no mecanismo por encaixe cone 
Morse. Base giratória desmontável com 
aranha de 5 hastes fabricada com tubos 
de aço SAE 1010/1020 retangular com no 

mínimo de 19x28 mm e 1,50 mm de 
espessura de parede, soldadas em cone 
central fabricado em tubo aço SAE 
1010/1020 redondo com no mínimo de 
56,19 mm de diâmetro e 2,25 mm de 
espessura de parede. Pino do rodízio 
fabricado de barra de aço redondo com 
no mínimo de 09 mm de diâmetro, 
coberta por polaina injetada em 
polipropileno copolímero na cor preta 
com sistema de encaixe plástico entre 
cone da aranha e a coluna, apoiada sobre 

5 rodízios de giro duplo com 50 mm de 
diâmetro em Poliuretano com capa, 
banda de rolagem em poliuretano para 
uso em piso duro, amadeirados e com 
revestimentos vinílicos. Possui sistema 
de encaixe da coluna através de cone 
Morse. Acabamentos, os componentes 



 

 

metálicos pintados possuem tratamento 
de superfície através de banho 
nanocerâmico bimetálico por spray, 
executado em linha continua automática, 
sem uso de produtos clorados para 
desengraxe, e com posterior tratamento 
de efluentes, de acordo com as normas 
ambientais vigentes, proporcionando 
melhor proteção contra corrosão e 
excelente ancoragem da tinta. A tinta 

utilizada para a pintura é em pó, do tipo 
híbrida (poliéster - epóxi) garantindo 
resistência a radiação e resistência 
química, W-eco, atendendo norma 
Europeia RoHS, isenta de metais 
pesados, nas cores disponíveis para linha, 
com camada média de 60 mícrons de 
espessura. Todas as peças são curadas 
em estufa com esteira de movimentação 
contínua à temperatura de 200° C. 
DIMENSÕES MÍNIMAS APROXIMADAS 
DA CADEIRA: Altura Total da Cadeira: 

1048 - 1163 mm, Profundidade Total da 
Cadeira: 698-985 mm, Largura Total da 
Cadeira: 650 mm, Extensão Vertical do 
Encosto: 598 mm, Largura do Encosto: 
472 mm, Profundidade da Superfície do 
Assento: 468 mm, Largura do Assento: 
490 mm, Altura do Assento: 450 - 569 
mm. 

04 Unid. 10 Poltrona Fixa Aproximação, Base SI, com 
Braço. 

 
Encosto fabricado em compensado 
multilaminado resinado, moldado 
anatomicamente com no mínimo de 11 
mm de espessura média. Possui curvatura 
anatômica. Espuma expandida/laminada 
AP, flexível microcelular de alta 
resistência, isento de CFC, com densidade 
mínima de 29 a 35 Kg/m³ e 35 mm de 
espessura média. Revestimento do 
encosto em Vinil na cor Preta. 
Revestimento da contracapa do encosto 
em Vinil na cor Preta. A fixação do encosto 
na estrutura é feita com parafusos. 
Assento fabricado em compensado 
multilaminado resinado, moldado 
anatomicamente com no mínimo de 14 
mm de espessura média. Possui curvatura 
na parte frontal do assento. Espuma 
expandida/laminada AP, flexível 
microcelular de alta resistência, isento de 
CFC, com densidade mínima de 29 a 36 
Kg/m³ e 50 mm de espessura média. 
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Revestimento do assento em Vinil na cor 
Preta. Contracapa do assento em TNT. A 
fixação do assento  na estrutura é feita 
com parafusos. Braços, Estrutura do 
apoia-braços integrado a estrutura 
principal da cadeira fabricado em tubo de 
aço SAE 1010/1020 redondo com no 
mínimo 24,49 mm de diâmetro e 2,25 mm 
de espessura de parede, curvada à frio. 
Apoio de braço fabricado em 
Polipropileno Copolímero injetado fixado 
na estrutura por meio de parafusos. 
Estrutura na cor preta formada por tubo 
de aço redondo com no mínimo de 24,45 
mm de diâmetro e 2,25mm de espessura 
da parede, curvada à frio. Suporte do 
assento fabricado em tubo de aço 
redondo com no mínimo de 24,45 mm de 
diâmetro e 2,25mm de espessura da 
parede. Travessas traseiras de fixação do 
assento fabricadas em chapa de aço SAE 
1020 com no mínimo 3,76 mm de 
espessura. Suporte de fixação do encosto 
fabricada em chapa de aço NBR 6658 com 
no mínimo 4,24 mm de espessura em cada 
lado do encosto. A união das travessas, 
chapa de fixação do encosto, do tubo de 
suporte na estrutura da cadeira é feito por 
processo de formando uma estrutura 
única para posterior montagem. Assento 
fixo com inclinação fixa entre -2° e -7° e 
furos com distância entre centro de 
160x200mm. Sapatas de suporte do pé 
injetadas em Polipropileno Copolímero na 
cor preta, com cantos arredondados, 
sapata frontal anti tombamento, fixadas à 
estrutura por rebite de alumínio do tipo 
repuxado. Acabamentos, os componentes 
metálicos pintados possuem tratamento 
de superfície através de banho 
nanocerâmico bimetálico por spray, 
executado em linha continua automática, 
sem uso de produtos clorados para 
desengraxe, e com posterior tratamento 
de efluentes, de acordo com as normas 
ambientais vigentes, proporcionando 
melhor proteção contra corrosão e 
excelente ancoragem da tinta. A tinta 
utilizada para a pintura é em pó, do tipo 
híbrida (poliéster - epóxi), garantindo 
resistência a radiação e resistência 
química, W-eco, atendendo norma 
Europeia RoHS, isenta de metais pesados, 
nas cores disponíveis para linha, com 
camada média de 60 mícrons de 
espessura. Todas as peças são curadas em 
estufa com esteira de movimentação 



 

 

contínua à temperatura de 200° C. 
DIMENSÕES MÍNIMAS APROXIMADAS DA 
CADEIRA: Altura Total da Cadeira: 813 
mm, Largura Total da Cadeira: 578 mm, 
Profundidade Total da Cadeira: 632 mm, 
Extensão Vertical do Encosto: 300 mm, 
Largura do Encosto: 465 mm, 
Profundidade da Superfície do Assento: 
460 mm, Largura do Assento: 490 mm, 
Altura do Assento: 460 mm. 

05 Unid. 09 Mesa Retangular Pé Painel, 1400mm Alt. X 
700mm Prof. X 740mm de Alt., Com Saia, 2 
Gavetas com puxador e passa cabo pvc. 

 
Tampo confeccionado em chapa de MDP 
(Médium Density Particleboard), com 
partículas selecionadas de madeira de 
reflorestamento, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo 
estabilizadas sob pressão, com 25mm de 
espessura, revestido, em ambas as faces, 
com filme termo prensado melamínico, 
com espessura mínima de 0,2mm. O 
contorno do tampo é encabeçado com 
borda PVC (Polyvinyl chloride) 2,5mm, 
colada a quente pelo sistema holt-melt, 
sendo a mesma com raio de 2,5 mm 
conforme a norma da ABNT. Painéis 
Lateral confeccionado em chapa de MDP 
(Médium Density Particleboard), com 
partículas selecionadas de madeira de 
reflorestamento, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo 
estabilizadas sob pressão, com 25mm de 
espessura, revestido, em ambas as faces, 
com filme termo prensado melamínico, 
com espessura mínima de 0,2mm. O 
contorno dos painéis é encabeçado com 
borda PVC (Polyvinyl chloride) 0,45mm, 
colada a quente pelo sistema holt-melt. 
Painel Frontal confeccionado em chapa de 
MDP (Médium Density Particleboard), 
com partículas selecionadas de madeira 
de reflorestamento, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo 
estabilizadas sob pressão, com 18mm de 
espessura, revestido, em ambas as faces, 
com filme termo prensado melamínico, 
com espessura mínima de 0,2mm. O 
painel frontal é encabeçado nos topos 
aparentes com borda PVC (Polyvinyl 
chloride) 0,45mm, colada a quente pelo 
sistema holt-melt. Distanciadores em 
termoplástico PSAI (poliestireno de alto 
impacto) injetado com acabamento 
grafite, com medida de 80x25x10mm, o 

R$ XX.XXX,XX R$ XX.XXX,XX 



 

 

mesmo será utilizado entre o tampo e 
painel lateral para o auxílio de passagem 
de cabeamento. Pino em aço SAE 1020 
Ø6x30mm com acabamento zincado 
branco sendo utilizado no centro do painel 
frontal para anti-empenamento do 
tampo. Sistema de fixação (montagem) é 
feita através de bucha metálica em zamac 
com rosca milimétrica M6 com 
acabamento zincada amarela a mesma 
sendo totalmente impregnada nas peças e 
parafuso minifix em zamac com rosca 
milimétrica M6 com acabamento zincado 
branco, com conjunto do tambor minifix 
Ø15mm produzido em injeção em zamac 
e acabamento zincado branco, sendo 
assim formando um conjunto para uma 
montagem e desmontagem da mesma 
sem danificar o produto. Conjunto de 
bucha e sapata niveladora em 
polipropileno injetado e haste metálica 
com regulagem através de rosca 5/16”, 
aplicado nos painéis laterais, cuja função 
para contornar eventuais desníveis de 
piso. – Acabamento amadeirado Carvalho 
Treviso- Tampo, estrutura e gavetas. 
Gaveteiro Suspenso 2 Gavetas Corpo do 
gaveteiro é composto por (02 laterais, 01 
costa, 02 travessas superior e 01 travessa 
inferior) todas as peças confeccionadas 
em chapa de MDP (Médium Density 
Particleboard), com partículas 
selecionadas de madeira de 
reflorestamento, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo 
estabilizadas sob pressão, com 18mm de 
espessura, revestido, em ambas as faces, 
com filme termo prensado melamínico, 
com espessura mínima de 0,2mm. As 
bordas aparentes são encabeçadas com 
borda PVC (Polyvinyl chloride) 0,45mm, 
colada a quente pelo sistema holt-melt. 
Frentes de gaveta confeccionada em 
chapa de MDP (Médium Density 
Particleboard), com partículas 
selecionadas de madeira de 
reflorestamento, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo 
estabilizadas sob pressão, com 18mm de 
espessura, revestido, em ambas as faces, 
com filme termo prensado melamínico, 
com espessura mínima de 0,2mm. O 
contorno da gaveta é encabeçado com 
borda PVC (Polyvinyl chloride) 1mm, 
colada a quente pelo sistema holt-melt. O 
gaveteiro é composto por 2 frentes de 
gavetas sendo uma delas com fechadura 



 

 

frontal para travamento simultâneo das 
gavetas. A rotação 180º da chave aciona a 
barra em alumínio conduzida por guias em 
aço, com pinos para travamento 
simultâneo das gavetas. Acompanham 02 
chaves (principal e reserva) com corpos 
escamoteáveis (dobráveis) com 
acabamento niquelado e capa plástica. 
Corpo da gaveta (02 laterais e 01 costa) 
todas as peças confeccionadas em chapa 
de MDP (Médium Density Particleboard), 
com partículas selecionadas de madeira 
de reflorestamento, aglutinadas e 
consolidadas com resina sintética e termo 
estabilizadas sob pressão, com 15mm de 
espessura, revestido, em ambas as faces, 
com filme termo prensado melamínico, 
com espessura mínima de 0,2mm. As 
bordas aparentes são encabeçadas com 
borda PVC (Polyvinyl chloride) 0,45mm, 
colada a quente pelo sistema holt-melt. 
Fundo do corpo das gavetas em HDF 3mm 
(High Density Fiberboard) painel de fibras 
de madeira de alta densidade, também 
feito de fibras de madeira compactadas 
com resina, sendo o mesmo revestido em 
uma face. O corpo da gaveta é apoiado e 
fixado na parte inferior das mesmas por 
corrediça em aço estampado, 
acabamento em zinco eletrolítico preto, 
com roletes em nylon, sistema de freio 
que delimita a abertura da gaveta, com 
capacidade de carga de até 10 Kg em cada 
gaveta. A abertura das gavetas é feita 
lateralmente por vão que há entre as 
frentes das gavetas e a caixa do gaveteiro 
com um sistema de pega lateral para 
abertura da gaveta, EOS (easy opening 
system) que consiste num perfil extrusado 
em termoplástico de alta resistência PVC, 
o mesmo é fixado nas laterais do gaveteiro 
por meio de pinos em termoplástico para 
um acabamento mais limpo e seguro. A 
montagem entre as peças é realizada por 
meio de acessórios internos, como 
cavilhas e parafusos ocultos pelo sistema 
minifix. O mesmo é fixado nas mesas 
através de parafusos para maior 
segurança. Acabamento amadeirado 
Carvalho Treviso-Tampo, estrutura e 
gavetas. 

Valor Total R$ XX.XXX,XX 

 
1.3. A descrição da solução como um todo é a estabelecida no Termo de Referência. 
1.4. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência que embasou a contratação; 



 

 

b) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
1.4.1.  Os documentos supracitados são considerados suficientes para, em complemento deste 

Contrato, definir a sua intenção e, desta forma, reger a execução adequada do objeto contrata 
do dentro dos mais altos padrões da técnica atual. 

1.4.2.  Em caso de dúvidas da CONTRATADA na execução deste Contrato, estas devem ser dirimidas 
pelo CONTRATANTE, de modo a atender às especificações apresentadas como condições 
essenciais a serem satisfeitas. 

1.4.3.  O presente Contrato poderá ser objeto de aditamento, mediante instrumento específico que 
importe em alteração de qualquer condição contratual, desde que sejam assinados por 
representantes legais das partes, observado os limites e as formalidades legais. 

 

 
2.1. O contrato será executado observando os termos da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, e suas alterações 
posteriores. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133/21 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

 

 
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 3 (três) meses, contados a partir da assinatura do contrato, 
prorrogável em caso de necessidade e mediante justificativa formal, observados os requisitos e limites 
previstos na Lei nº 14.133/2021. 
3.2. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IGPM ou INPC (deverá ser optado 
pela Administração o que se revelar mais vantajoso economicamente para a contratante), cuja data- base está 
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do Art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será́ contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
3.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará à contratada 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
3.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será́, obrigatoriamente, o definitivo. 
3.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
3.6. Na ausência de previsão legal quanto ao ińdice substituto, as partes elegerão novo ińdice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
3.7. O reajuste será́ realizado por meio de aditivo. 

 

 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
4.2. A CONTRATADA deverá indicar ao CONTRATANTE um preposto para intermediar os contatos técnicos 

e outros assuntos relacionados com a entrega dos bens. 

4.3. A comunicação entre o Órgão e a CONTRATADA se dará, preferencialmente, mediante meio eletrônico. 
4.4. Os itens assim que solicitados, devem estar disponíveis para entrega no prazo máximo de 96 (noventa e 

seis) horas. 
4.5. A prestação do serviço/entrega dos produtos deverá ser feita pela Contratada no endereço da 

CâmaraMunicipal de Sooretama/ES. 
4.6. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no  

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÕES 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 



 

 

 

total ou de parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021, art. 119). 

4.7. E de responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser executado às suas expensas, todo e qualquer 

procedimento de transporte, entrega dos produtos/materiais. 

4.8. Além das disposições inseridas neste termo, a gestão e fiscalização deverá observar os demais 

procedimentos previstos no Capítulo V da Instrução Normativa SLTI/MP n° 05 de 2017. 

4.9. As condições de entrega e/ou execução e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência e demais anexos do processo Administrativo. 
 

5.1. Pelos entrega dos bens, objeto do presente contrato, a CONTRATANTE remunerará a CONTRATADA o 

valor de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXX). 

5.2. Será pago à CONTRATADA o valor correspondente ao número de exemplares conforme descritos no 

termo de referência, conforme ordem de execução e nota de empenho expedida, baseado no preço de 

exemplares constantes na proposta de preço apresentada pela mesma e descrito na tabela da cláusula 

primeira deste instrumento. 

5.3. Os valores apresentados já deverão incluir quaisquer tributos e encargos de qualquer natureza ou 

espécie custos e despesas diretos ou indiretos, não sendo considerados pleitos de acréscimos a estes ou a 

qualquer título, devendo os bens respectivos ser entregues à CÂMARA MUNICIPAL DE SOORETAMA-ES sem 

ônus adicionais. 

 

 
6.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos específicos consignados no 

orçamento de CONTRATANTE para o exercício de 2025. 

 
Gestão/Unidade: 001 – câmara municipal 

Fonte: 001 – câmara municipal 

projeto atividade: 000001001.0103100011.001 – aparelhamento das instalações físicas do poder legislativo. 

Elemento de Despesa: equipamento e material permanente – 44905200000 

Ficha: 01 
 

 
7.1. O pagamento pela efetiva entrega dos bens será realizado pelo CONTRATANTE, mediante 

apresentação de Nota Fiscal, considerada as condições estabelecidas no contrato. 

7.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente correrá o prazo de 15 (quinze) dias úteis 

para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

7.2.1.  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133/21, deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) das 

úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura. 

7.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo dos bens, conforme o Termo 
de Referência. 

7.4. Na Nota Fiscal/Fatura deverá vir destacada a descrição dos bens entregues conforme o objeto do 

presente contrato. 

 

5.  CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO 



 

 

 

7.5. Na Nota Fiscal/Fatura deverá vir destacada, também, as retenções previstas na Instrução Normativa 

da Secretaria da Receita Federal n° 480, de 15 de dezembro de 2004 (IRPJ, PIS, COFINS e CSLL) ou outra norma 

que vier a substitui-la: 

a) Mesmo que a CONTRATADA não faça constar na Nota Fiscal/Fatura as retenções citadas no 

subitem acima, o CÂMARA MUNICIPAL DE SOORETAMA-ES fará as retenções previstas em tal 

legislação e as repassará, integralmente, para a Secretaria da Receita Federal através de 

Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF: 

b) Caso a CONTRATADA esteja dispensada de alguma das retenções citadas, deverá apresentar 

documentação comprobatória, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, conforme previsões 

constantes na Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal n° 480, de 15 de dezembro 

de 2004 ou outra norma que vier a substitui-la. 

7.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) Eventual destaque dos valores de retenções tributárias cabíveis; 
b) Valor a ser pago; 

c) Período dos serviços prestados ou da entrega dos bens; 

d) Descrição dos serviços prestados ou bens entregues, conforme o objeto do presente contrato; 

e) Dados do contrato e do órgão contratante; 

f) Data de emissão; 

g) Prazo de validade da nota fiscal. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

7.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação de regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n® 14.133/21. 

7.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICA para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

7.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

7.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar os órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

7.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.14. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, contados da liquidação da 

despesa. 

7.15. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente informados pela contratada.         

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 



 

 

 

7.18. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.19. Nenhum pagamento será efetuado à contrata, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 

financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, bem como houver alguma restrição. 

7.20. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP n° 05, de 2017, será efetuada 

a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, 

caso se constate que a Contratada: 

7.20.1. Não produziu os resultados acordados; 

7.20.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

7.20.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do objeto, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

a) EM = Ix Nx VP, sendo: 

b) EM = Encargos moratórios; 

c) N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

d) VP = Valor da parcela a ser paga. 

e) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

f) I = (TX) | = (6/100) | = 0,00016438 365 

g) TX= Percentual da taxa anual = 6%. 

7.22. Não caberá pagamento de atualização financeira à CONTRATADA caso o pagamento não ocorra no 

prazo previsto por culpa exclusiva desta. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

8.1.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência. 

8.1.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

8.1.4. Efetuar a conferência em conformidade com especificações solicitadas e padrões de qualidade 

necessários; 

8.1.5.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.6.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

n° 14.133, de 2021; 

8.1.7.  Efetuar e pagamento ao Contratado de valer correspondente ao fornecimento de objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidas no presente Contrato; 

 



 

 

 

8.1.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.1.9.  Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução de 

ajuste. 

8.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução de contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato de Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
9.1. São obrigações da CONTRATADA: 

9.1.1.  Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, especialmente do 

Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas; 

9.1.2.  Todos os custos com fornecimento são de responsabilidade da Contratada, incluindo a 

preparação, acondicionamento, embalagens, descartáveis, transportes e conferência; 

9.1.3.  A CONTRATADA deverá manter endereço eletrônico (e-mail) e número de telefone válido para 

fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; comunicando, 

imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

9.1.4.  A CONTRATADA se obriga a utilizar profissionais capacitados, equipamentos e materiais de 

qualidade para a execução do objeto; 

9.1.5.  São de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias 

à efetiva execução do objeto contratado, não sendo admitido nenhum acréscimo na proposta, 

tais como mão de obra própria ou locada, salários, diárias, alimentação, fretes, tributos em geral, 

incidências fiscais, comerciais, taxas e contribuições de qualquer natureza ou espécie, 

emolumentos em geral, seguros, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e quaisquer 

outros encargos necessários que venham a incidir direta ou indiretamente sobre a execução do 

objeto, não cabendo à proponente qualquer reclamação posterior; 

9.1.6.  A CONTRATADA deverá atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a 

vigência do contrato, limitada ao quantitativo de cada item; 

9.1.7.  A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a 

procedência do produto, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer 

ônus adicional; 

9.1.8.  A CONTRATADA deverá providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo 

contratante quando da entrega dos bens ou dos serviços prestados; 

9.1.9.  A CONTRATADA deverá garantir a qualidade do objeto demandado, nos termos da Lei em vigor 

e conforme Termo de Referência, durante toda a vigência do contrato; 

9.1.10. A CONTRATADA deverá comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega dos bens, os motivos que impossibilitem o cumprimento 

do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.11. A CONTRATADA deverá indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

9.1.12. A CONTRATADA deverá submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que usem as especificações técnicas 

do Termo de Referência; 

9.1.13. A CONTRATADA se obriga a paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade  

 



 

 

 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros; 

9.1.14. A CONTRATADA deverá guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.1.14.1. Em caso de descumprimento do sigilo de informações, a Administração procederá à 

análise e as ações cabíveis, sem prejuízo das sanções na esfera penal e civil; 

9.1.15. A CONTRATADA deverá manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.1.16. A CONTRATADA deverá cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

9.1.17. A CONTRATADA deverá comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas; 

9.1.18. A CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133/2021; 

9.1.19. A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou 

supressões necessárias até o limite definido na Lei n° 14.133/21; 

9.1.20. A CONTRATADA deverá assinar o contrato no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados 

a partir da convocação pela Contratante; 

9.1.21. A CONTRATADA se obriga a responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 

que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 

o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.22. A CONTRATADA se obriga a não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.1.23. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 

- SICAF, a contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o 

dia trinta do mês seguinte ao da entrega dos bens, os seguintes documentos: 

1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 

4. Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.1.24. No uso de materiais estes devem estar acompanhados do manual do usuário, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso; 

9.1.25. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pela boa execução e eficiência dos bens objeto do 

Termo de Referência; 

9.2. É vedado à CONTRATADA: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Divulgar e/ou fornecer dados ou informações obtidos em razão da relação contratual,  

 



 

 

 

e utilizar o nome do contratante para fins comerciais ou em campanhas e material de 

publicidade, salvo com autorização prévia; 

c) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

d) Transferir ou subcontratar a outrem, no todo ou em parte. 

 
10. CLAUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 
10.1.  Ocorrendo prejuízo ao CONTRATANTE, por descumprimento das obrigações da CONTRATADA, ou atraso 

injustificado, as indenizações correspondentes serão devidas ao CONTRATANTE, independentemente de 

cobrança judicial ou extrajudicial, reservando-se a este o direito de aplicação das demais sanções previstas 

neste Contrato e de conformidade com a respectiva legislação. 

10.2. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, a CONTRATADA que: 

a) dar causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo; 

d) ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

f) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 

h) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.3.  Pela inexecução total ou parcial do contrato o CAMARA MUNICIPAL DE SOORETAMA/ES poderá aplicar 

à CONTRATADA as sanções fixadas a seguir, sem prejuízo de outras previstas em lei: 

10.3.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a CONTRATANTE; 

10.3.2. multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de R$ 50,00 (cinquenta reais); 

10.3.3. multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

10.3.3.1. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

10.3.4. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidades 

administrava pela qual a Administração Pública opera d'atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

10.3.5. impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.3.5.1.A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no item 10.2. 

10.3.6. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, quanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados. 

10.4. As sanções previstas nos subitens 10.3.1., 10.3.4., 10.3.5, 10.3.6. poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 158, lll e IV da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas ou  

 



 

 

 

profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos, 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

10.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 14. 133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida ativa da União e cobrados judicialmente. 

10.7.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil. 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 

da proporcionalidade. 

10.10. As sanções aplicadas, conforme sua natureza, serão obrigatoriamente registradas nos cadastros 

nacionais pertinentes (CEIS e CNEP), conforme o disposto no Termo de Referência. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

 
11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as 

normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

11.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

11.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da entrega dos bens e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 

cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes do CONTRATANTE, 

especialmente designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei n° 14.133/21, e do art. 11 do Decreto n° 9.507, 

de 2018, neste caso sendo exercido pelo servidor do CÂMARA MUNICIPAL DE SOORETAMA-ES a ser indicado. 

11.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis, conforme o disposto 

nos §§ 1° e 2° do art.117 da lei nº 14.133/2021. 

11.4.1. O fiscal designado, após verificar a fiel execução do objeto contratual em conformidade com os 

requisitos técnicos e condições estabelecidas neste contrato, será responsável pelo atesto da 

respectiva nota fiscal/fatura, o qual será condição obrigatória para a liberação do pagamento pela 

Administração. 

11.4.2. Constatadas irregularidades parciais, falhas na execução do objeto contratual ou descumprimento de 

especificações técnicas, o fiscal do contrato poderá propor a glosa, total ou parcial, dos valores 

constantes na nota fiscal ou fatura apresentada pela contratada, mediante registro formal e 

devidamente motivado, sem prejuízo da adoção de outras providências cabíveis, inclusive sanções 

administrativas. 

 



 

 

 

11.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

11.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados. 

11.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante. 

11.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

11.8.1. A inadimplência do contrato em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato. 

11.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 

e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133 e seguintes. 

11.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, prevista no Termo de Referência e na 

Legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no inciso I, do art. 137 da Lei 

nº 14.133/21. 

11.11. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a pessoa responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização da execução do contrato será formalmente designada pela autoridade competente em 

momento oportuno, mediante ato específico. 

 
12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação o contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

12.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5.1. Nessa Hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e139 da mesma lei. 

12.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos, 

12.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos, 

 



 

 

 

12.6.3. Indenizações e multas. 

12.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 

14.133/2021) 

 

 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

13.2 O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

 
14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

 
15.1. Salvo as hipóteses expressamente previstas, presente Contrato é celebrado em caráter irretratável e 

revogável, vinculando as partes e seus sucessores a qualquer título. 

15.2. A nulidade ou invalidade de qualquer das cláusulas contratuais não prejudicará a validade e eficácia 

das demais cláusulas e do próprio instrumento. 

15.3. A eventual tolerância de qualquer das partes em relação ao cumprimento de qualquer cláusula deste 

Contrato, ou a abstenção do exercício de qualquer direito, poder, recurso ou faculdade assegurados por lei ou 

por este instrumento não configurará novação. 

15.4. Qualquer renúncia, modificação, alteração ou adição a este Contrato, ou a qualquer de suas cláusulas, 

somente vinculará as partes se realizado por escrito e assinado pessoalmente ou por seus representantes. 

15.5. Fica determinado que, qualquer tipo de troca de documentos entre as partes, deverá sempre ser 

realizado mediante protocolo de entrega, sendo válido, conforme a natureza do documento, inclusive o seu 

envio por meios eletrônicos, desde que possível se atestar o seu efetivo recebimento. 

15.6. Os casos fortuitos ou de força maior serão excludentes de responsabilidade, salvo se derivados de 

atuação Culposa, conforme estabelecido no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro. 

15.7. Os casos omissos serão analisados pelos representantes legais das partes, com o intuito de solucionar 

o impasse, sem que haja prejuízo para nenhuma delas, tendo por base o que dispõem as Leis n° 14.133/21, 

8.078/90 e demais legislações vigentes aplicáveis à espécie. 

 

16.1. É vedado aos partícipes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 

execução do respectivo contrato prevista em seu objeto, sob pena de responsabilização administrativa, 

civil e criminal. 

16.2. Os partícipes se comprometem a manter o sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial 

os dados pessoais e dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução do objeto do  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LGPD 



 

 

 

contrato, em consonância com o disposto na Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

– LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras pessoas físicas ou jurídicas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento. 

16.3. Os partícipes responderão administrativa e judicialmente, caso causarem dados patrimoniais, morais, 

individual ou coletivo, aos titulares de dados pessoais, repassados em decorrência da execução do objeto 

do contrato, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

16.4. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, a contratante, para a execução 

do objeto do contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes do contratado, tais como número 

do CNPJ, CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia de documento de identificação. 

16.5. A contratada declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e se 

compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de 

proteger os dados pessoais repassados pelo contratante. 

16.6. A contratada fica obrigada a comunicar a contratante, em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 

de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou lícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou lícito, bem como adotar as 

providências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO (art. 92, §1º)  

17.1. Fica eleito o Foro de Linhares/ES, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo 

de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Sooretama/ES, xxxxxx de 2025. 

 
 

 

 

 

MARCOS DE ALMEIDA COGNOLATO 
PRESIDENTE 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

NOME DA EMPRESA: XXXXXXXXXXXX 
CNPJ: XXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 

1 - 
 

2 - 
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